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Percebe-se, pelo subtítulo desta obra, que se presta homenagem ao quinto centenário da 
primeira circum-navegação global, capitaneada pelo português Fernão de Magalhães. Para o enten-
dimento da magnitude desse feito, que marcou a história marítima, é preciso compreender o valor 
da ciência náutica, o peso da oceanopolítica e, máxime, o desejo de talassocracia do século XVI, que, 
certamente, não cabem nestas poucas linhas, razão por que se oferece sinopse mínima. 

Magalhães tornou-se respeitado nauta ao participar de uma missão portuguesa que visava 
à conquista do estratégico porto de Malaca, principal passagem entre os oceanos Índico e Pacífico. 
No oriente, obteve preciosas informações cartográficas acerca da localização das Ilhas Molucas 
(Indonésia), famosas por suas especiarias.

Por razões que aqui não comportam ampliação, consoante explicitado no parágrafo vestibular, 
quando de volta a seu país, o exímio navegador teve sua relação estremecida com a Coroa portuguesa. 
Sentindo-se desconfortável, passou a dedicar-se a provar, com o concurso do cosmógrafo Rui Faleiro, 
que as Ilhas Molucas, por seus cálculos náuticos e astronômicos, estavam localizadas no hemisfério 
separado à Espanha e não a Portugal, nos termos do Tratado de Tordesilhas (1494). 

Tendo esses estudos como supedâneo, ainda que mais tarde tenham se mostrado equivocados, 
Magalhães vai a Sevilha (1517) e consegue aprovação do rei da Espanha para a mais fascinante 
das expedições marítimas, principalmente, pelo seu ineditismo. Partiu de San Lúcas de Barremeda 
(setembro de 1519) para uma viagem diferenciada: navegaria, sempre avançando em longitude a 
oeste, por rotas ainda não experimentadas, na certeza de que chegaria ao mesmo lugar de partida. 
A tripulação, composta por mais de duzentos homens, foi dividida entre cinco navios: San Antonio, 
Concepción, Victoria, Santiago e Trinidad, sendo este último, a nau-capitânia de Magalhães.

Passaram pelas Canárias, por Cabo Verde e chegaram ao Rio de Janeiro em 13 de dezembro 
de 1519. Finalmente, em novembro de 1520, atravessaram o estreito (de Magalhães), ao extremo sul 
das Américas, e entraram no Pacífico. Dali chegaram às Ilhas Filipinas, em abril de 1521, onde, em 
combate com nativos, Fernão de Magalhães foi tragicamente morto. 

A viagem prosseguiu, assumindo a expedição o espanhol Juan Sebastian Elcano. Com o novo 
comandante, chegaram às Molucas, em novembro de 1521. Após carregarem a nau Victoria com 
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expressiva quantidade das ricas especiarias, seguiram de volta à Espanha, sempre avançando a 
oeste. Passaram pelo oceano Índico, pelo cabo da Boa Esperança, ao sul da África, e daí para o porto 
de partida da expedição, com o fito de completarem a viagem redonda. 

Dos cinco navios, por razões diversas, só o Victoria regressou e com apenas dezoito 
tripulantes. Registrou-se assim a primeira circum-navegação de que se tem notícia, em setembro de 
1522, após três anos de aventura “por mares nunca dantes navegados”. Sebastian Elcano recebeu do 
rei da Espanha um troféu em forma de globo, com os seguintes dizeres: Primus circumdedisti me (o 
primeiro que me circum-navegou). 

O idealizador dessa singular viagem é motivo de orgulho de seus patriotas, de tal ordem que 
há processo de candidatura, proposto por iniciativa de Portugal (2017), para o reconhecimento da 
“Rota de Magalhães” como patrimônio da humanidade junto à Unesco. 

O extraordinário feito do herói português pode ser visto como marco inicial da globalização. 
Todos os mares e oceanos são hoje conhecidos e, por essas águas, o comércio marítimo une os povos, 
transportando quase a totalidade do que é contratado internacionalmente. Com impressionante 
tráfego de navios por toda parte do globo, era esperado aumento considerável dos conflitos, 
requerendo evolução natural do direito marítimo para dar solução às controvérsias ocorridas no 
mar e aos negócios marítimos firmados em terra.

O livro que os leitores recebem em mãos tem como autores jurisconsultos de escol, entre 
magistrados e acadêmicos, que discorrem sobre temas atuais e relevantes, sob a ótica jurisprudencial 
e doutrinária, envolvendo os diversos atores e stakeholders marítimos. Seguramente, esta coletânea 
contribuirá para o enriquecimento da saudável dialética jurídica, servindo de consulta aos 
especialistas desse importante e romântico ramo do direito.

Matusalém Gonçalves Pimenta
Pós-Doutor em Direito Marítimo (Univ. Carlos III de Madri 
– ESP). Doutor em Direito Ambiental e Mestre em Direito 
Internacional (Univ. Católica de Santos – SP). Diplomado em 
Política e Estratégia (Escola Superior de Guerra – RJ).
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